
Prefeitura Municipal de Porto Ferreira
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Gabinete do Prefeito
CNPJ: 45.339.363/00001-94

Parecer Jurídico Nº 01/2024 ao(à) Projeto de Lei do Executivo Nº
39/2024

Autoria: Dep. Jurídico
Nº do Protocolo: 2560/2024
Protocolado em: 01/11/2024 15h49

EMENTA:  PARECER  JURÍDICO  116  -  DIREITO
ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL/  /
PROJETO  DE  LEI  Nº  039/2024.

Parecer Jurídico nº 116/2024
Ref.: Ofício nº 684/2024
Assunto: Projeto de Lei nº 39/2024 que dispõe sobre a criação do Banco Comunitário de cadeiras de
rodas no âmbito do Município de Porto Ferreira, destinado a pessoas com mobilidade reduzida,
pessoas com deficiência e/ou acamadas, e dá outras providências - objeto do Anteprojeto de Lei nº
32/2024, de autoria da Ver. Priscila Franco de Oliveira; às Comissões de Justiça e Redação e de
Cultura e Assistência Social.
Solicitante: Presidente da Câmara Municipal de Porto Ferreira.
 
EMENTA:  PARECER  JURÍDICO  116  -  DIREITO  ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL/  /
PROJETO DE LEI Nº 039/2024. 
 
Senhor Presidente,
 
O Poder Executivo apresenta Projeto de Lei  nº  39/2024 que dispõe sobre a criação do Banco
Comunitário de cadeiras de rodas no âmbito do Município de Porto Ferreira, destinado a pessoas com
mobilidade reduzida, pessoas com deficiência e/ou acamadas, e dá outras providências - objeto do
Anteprojeto de Lei nº 32/2024, de autoria da nobre Ver. Priscila Franco de Oliveira. 
Em relação ao aludido Projeto de Lei, o regime de tramitação é tido como comum, isto é, sua
tramitação é ordinária. Logo, este deverá ser apreciado em turno único de discussão e votação, e
aprovado mediante maioria simples (art. 34, caput, da LOM, art. 149, §2º, inciso I, e art. 157, ambos
do Regimento Interno).
O prazo para a Comissão exarar parecer é de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
matéria pelo Presidente da Comissão, conforme art. 59, caput, da Resolução nº 10/2016. 
Conforme mensagem anexa, a propositura objetiva disponibilizar gratuitamente e por empréstimo,
cadeiras de rodas, muletas, bengalas, andadores e outros aparelhos necessários para locomoção de
pessoas  com  deficiência,  mobilidade  reduzida,  acidentadas  ou  acamadas,  fornecendo  o  suporte
necessário  para  suas  locomoções  de  forma  adequada,  garantido  por  legislações  vigentes.
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Sendo breve a exposição dos fatos, passa-se a análise jurídica.
Prefacialmente,  frisa-se que compete à Procuradoria Jurídica analisar  e opinar  sobre o aspecto
constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa dos projetos de Lei, para efeito de
admissibilidade e tramitação,  em manifestação fundamentada no livre exercício profissional  e com
base no artigo 133 da Constituição Federal “O Advogado é indispensável à administração da justiça,
sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei ".
Destaca-se também que o exame da Procuradoria Jurídica se cinge tão-somente à matéria jurídica
envolvida, nos termos da sua competência legal, tendo por base os documentos juntados, razão pela
qual não se incursiona em discussões que envolvam juízo de mérito, bem como que a sua natureza é
opinativa, ou seja, não impede a tramitação e até mesmo consequente aprovação.
Materialmente constitucional o presente projeto de Lei.
A  Constituição  Federal  prevê  no  artigo  203,  inciso  V,  garantia  às  pessoas  com  deficiência  que
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida pela família o
benefício de um salário mínimo mensal. 
Também é garantido pela Constituição o atendimento educacional especializado às pessoas com
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (artigo 208, inciso III).
É  clara  a  intenção  dos  constituintes  a  atenção  as  pessoas  com  deficiência  essencialmente
vulneráveis e que se desdobram em legislações infraconstitucionais em obediência a essas normas
programáticas, sendo o dever do Estado incentivar e instituir políticas públicas sobre o tema.  
Adiante, no que concerne ao aspecto formal, entende-se como adequada a veiculação do objeto da
propositura por meio de lei ordinária, eis que não se cuida de matéria afeta ao domínio da Lei
Orgânica nem tampouco sujeita à reserva de lei complementar, haja vista que não se encontra no rol
previsto no art. 33, §1º, da Lei Orgânica.
Quanto ao teor da propositura, a Constituição Federal consagra a autonomia legislativa municipal no
art. 30, inciso I, o qual delega aos Municípios competência para legislar sobre assunto de interesse
local. 
Para fins de competência constitucional, o interesse local consiste no interesse público local, aquele
que diz predominantemente respeito aos indivíduos que residem nos limites do Município, enquanto
sujeitos à ordem jurídica municipal.
Quanto à iniciativa, da mesma forma, não há que se falar em qualquer impedimento para o seu
prosseguimento da propositura,  tendo em vista que a matéria  se insere no rol  das iniciativas
privativas do Poder Executivo (art. 37, IV e V, da LOM).
Ante o exposto, tem-se que o Projeto de Lei em questão, não padece de vício de constitucionalidade,
competência e iniciativa. Por conseguinte, não há óbices para o seu prosseguimento e, com isso,
submissão à apreciação das competentes comissões, bem como, à discussão e votação pelo Plenário
desta Casa Legislativa.
 
É o parecer. À vossa consideração.

Esta folha foi gerada automaticamente em: 22/12/2024 às 08:18:24 Página 2

Do
cu

m
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
eg

in
a 

Cé
lia

 L
on

ga
ti 

co
nf

or
m

e 
M

P 
n°

 2
.2

00
-2

/2
00

1,
 q

ue
 in

st
itu

i a
 In

fra
-e

st
ru

tu
ra

 d
e 

Ch
av

es
 P

úb
lic

as
 B

ra
sil

ei
ra

 - 
IC

P 
- B

ra
sil

. P
ar

a 
ve

rifi
ca

r a
 a

ut
en

tic
id

ad
e

de
st

e 
do

cu
m

en
to

, a
ce

ss
e:

 c
am

ar
ap

or
to

fe
rr

ei
ra

.s
p.

go
v.

br
/v

al
id

ad
or

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

D
O

D
E-

U
FU

KU
-3

ZF
PG

-3
8Y

9N
-5

EN
3P

 o
u 

es
ca

ne
ie

 o
 Q

R 
Co

de
 d

o 
ca

be
ça

lh
o.

Praça Cornélio Procópio, nº 90 - Centro - CEP 13.660-015 - Porto Ferreira - SP - Contato: (19) 3589-5201 - Email:
gabinete@portoferreira.sp.gov.br - Site: www.portoferreira.sp.gov.br - CNPJ nº 45.339.363/0000-19

https://camaraportoferreira.sp.gov.br/validador/BDODE-UFUKU-3ZFPG-38Y9N-5EN3P


Prefeitura Municipal de Porto Ferreira
“A Capital Nacional da Cerâmica Artística e da Decoração”

Gabinete do Prefeito
CNPJ: 45.339.363/00001-94

 
 

Porto Ferreira, 31 de outubro de 2024.
 
 
 

___________________________________
Regina Célia Longati
Procuradora Jurídica

OAB/SP 32152

Regina Célia Longati
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